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· PE quer directiva para as vendas em linha de gravações de músicas
Os eurodeputados querem que a Comissão Europeia clarifique que a sua recomendação sobre a gestão transfronteiriça colectiva do direito de autor e dos direitos conexos no domínio dos serviços musicais em linha se aplica exclusivamente às "vendas em linha de gravações de músicas" e que apresente, o mais rapidamente possível, uma proposta para uma directiva‑quadro que regulamente com eficácia a gestão colectiva do direito de autor nesta área.
Devido à "redacção imprecisa" da recomendação da Comissão Europeia sobre a gestão transfronteiriça colectiva do direito de autor e dos direitos conexos no domínio dos serviços musicais em linha, esta poderia também aplicar-se a outros serviços em linha que incluem gravações musicais, como, por exemplo, os serviços de radiodifusão. O Parlamento Europeu aprovou hoje um relatório da Comissão dos Assuntos Jurídicos esclarecendo que o texto "visa simplesmente regulamentar a venda em linha de gravações de músicas".
Tendo em conta a especificidade da era digital e a salvaguarda da diversidade cultural europeia, dos pequenos intervenientes e dos repertórios locais, o PE convida a Comissão a apresentar, o mais rapidamente possível, uma proposta para uma directiva-quadro que regulamente com eficácia a gestão colectiva do direito de autor e dos direitos conexos no que respeita aos serviços de música em linha transfronteiriça.

"A música não é um produto básico", frisa o relatório, lembrando que os gestores colectivos de direitos são principalmente organizações sem fins lucrativos. De acordo com o PE, a introdução de um sistema baseado numa concorrência controlada "serve os interesses de todos os autores" e a promoção da diversidade cultural e da criatividade na Europa.

"O aumento da concorrência na gestão colectiva dos direitos de autor e dos direitos conexos na indústria musical pode, se for justa e transparente e nas circunstâncias adequadas, proteger a posição dos autores na Europa (incluindo os autores locais e os repertórios minoritários) e defender a diversidade cultural na Europa", lê-se no relatório.

O PE sublinha que "a directiva proposta não deve, de modo algum, por em causa a concorrência das empresas criativas do sector", a eficácia dos serviços oferecidos pelos gestores colectivos de direitos ou a concorrência das empresas dos utilizadores, em particular dos pequenos titulares de direito e utilizadores.
Para garantir o pleno funcionamento do sistema de reciprocidade em benefício de todos os titulares de direitos, "é fundamental proibir qualquer tipo de mandatos exclusivos entre grandes titulares de direitos e gestores colectivos de direitos para a cobrança directa de direitos de utilização em todos os Estados-Membros", pois isso conduziria à rápida extinção dos gestores colectivos de direitos nacionais e ao enfraquecimento da posição dos repertórios minoritários e da diversidade cultural na Europa.

O PE apoia a ideia de que os gestores colectivos de direitos devem poder conceder aos utilizadores comerciais estabelecidos em qualquer ponto da UE licenças pan-europeias e de repertórios múltiplos para a utilização em linha (incluindo os telefones móveis) em termos justos, individualmente negociadas e sem discriminação entre utilizadores. Por fim, os eurodeputados pedem à Comissão Europeia que proceda a uma avaliação do impacto de licenças globais para a utilização em linha e dos seus efeitos na situação económica e social dos autores.

Intervenção de eurodeputados portugueses no debate

Vasco GRAÇA MOURA (PPE/DE): "Começarei por declarar que sou sócio cooperante da Sociedade Portuguesa de Autores, a sociedade portuguesa de gestão colectiva de direitos, interessada nesta matéria.
O trabalho da nossa colega Lévai e do nosso colega Mavrommatis deve merecer a nossa aprovação. A liberdade de escolha por parte de autores e compositores da sociedade de gestão colectiva de direitos que entenderem com vista a serem por ela representados é um princípio tão fundamental quanto o é a proibição dos chamados major publishers fazerem acordos exclusivos com as sociedades de gestão colectivas de direitos.
O mandato concedido por um major publisher a uma sociedade deverá também poder ser concedido a qualquer outra sociedade e tal mandato só deverá poder incluir a centralização de licenciamentos para empresas multinacionais, ficando os licenciamentos para empresas nacionais a cargo das sociedades locais.
O reportório global deve manter-se disponível para todas as sociedades de gestão colectiva para a concessão de licenças aos utilizadores e por isso, como se diz no relatório, é crucial proibir qualquer forma de mandato exclusivo entre os major rightholders e as sociedades de gestão colectiva para cobrança directa de direitos em todos os Estados-Membros, uma vez que esta prática levaria à rápida extinção das sociedades nacionais.
Deve ser preservada a rede das sociedades nacionais de modo a que todas elas tenham acesso ao reportório global e tudo deve ser feito para salvaguardar a diversidade cultural com o contributo indispensável dessas sociedades nacionais e da sua acção nos respectivos países.
Dito isto, é pelo menos bizarro que uma recomendação da Comissão tenha sido julgada a forma adequada para abordar a questão das sociedades de gestão colectiva de direitos de autor, até porque a Comissão ainda não sabe bem como é que as coisas são, pelo que ouvimos aqui da parte do Sr. Comissário.
Espera-se que a Comissão acolha a sugestão que lhe é feita num dos considerandos deste relatório no sentido de elaborar uma proposta de directiva, sendo evidente que os interesses em jogo recomendam que essa proposta tenha lugar o mais depressa possível".
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